EMENDA MODIFICATIVA N° 001 AO PROJETO DE LEI Nº 092/2015


Data: 05 de dezembro de 2015.


Modifica os Artigos 44 e 52 do Projeto de Lei n° 092/2015.


BRUNO STELLATO – PDT E VEREADORES ABAIXO ASSINADOS, com assento nesta Casa, com fulcro no § 5° do Artigo 126, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa ao Projeto de Lei n° 092/2015:

Art. 1° O artigo 44 do Projeto de Lei nº 092/2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 44 A alíquota da TR será de 1,75% (hum vírgula setenta e cinco por cento) sobre o valor bruto efetivamente arrecadado mensalmente por cada prestador dos serviços públicos regulados pela Ager-Sorriso”.

Art. 2º O artigo 52 do Projeto de Lei n° 092\2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 52 A alíquota da TF será de 1,75% (hum vírgula setenta e cinco por cento) sobre o valor bruto efetivamente arrecadado mensalmente por cada prestador dos serviços públicos regulados pela Ager-Sorriso”.

Art. 3º Esta Emenda Modificativa entra em vigor na data de sua aprovação.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 05 de dezembro de 2015.


BRUNO STELLATO
Vereador PDT


	JANE DELALIBERA
Vereadora PR
	MARILDA SAVI
Vereadora PSD


	VERGILIO DALSÓQUIO
Vereador Rede



	HILTON POLESELLO
Vereador PTB
	CLAUDIO OLIVEIRA
Vereador PR
	FÁBIO GAVASSO
Vereador PPS


JUSTIFICATIVAS

Está em tramitação na Câmara Municipal o Projeto de Lei nº 092\2015, cuja emenda: “Institui a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Sorriso – AGER SORRISO, e da outras providências”. Estamos propondo com a presente emenda, baixar as taxas de regulação e fiscalização do referido projeto, pois entendemos que o valor de 3,5% (três vírgula cinco por cento) das receitas brutas das concessões é o suficiente para das inicio aos trabalhos da Agência Reguladora. 

Considerando que o poder regulatório da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Sorriso – Ager-Sorriso será exercido com a finalidade última de atender o interesse público, mediante normatização, planejamento, acompanhamento, controle e fiscalização das concessões, permissões e autorizações submetidas à sua competência.

Considerando as previsões dos serviços e que no município de Sorriso, já existem contratos celebrados entre a Prefeitura, titular dos serviços públicos, e prestadores de serviços (concessionários ou permissionários) nas áreas de saneamento básico, transporte urbano e exploração de instalações e equipamentos públicos, e que as previsões orçamentárias, em especial dos serviços de água e esgoto, mostram um valor considerável, como podemos verificar a seguir:

Água e Esgoto: Receita bruta prevista para o ano de 2016 é de R$ 16.950.000,00, (dezesseis milhões, novecentos e cinquenta mil reais), aplicando a taxa de TR e TF, 3,5% gera uma receita para a Agência de quase R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). Para o ano de 2017, incluindo a tarifa de esgoto que deverá estar em vigor, prevemos uma receita bruta total de R$ 29.154.000,00 (vinte e nove milhões, cento e cinquenta e quatro reais), aplicando a taxa 3,5%, irá gerar uma receita para a Agência de aproximadamente R$ 1.000.000,00 (hum milhões de reais). Lembramos ainda que a AGER-SORRISO terá receitas oriundas dos Serviços delegados de transporte urbano, terminal rodoviário e serviços do Cemitério, aumentando ainda mais esta previsão orçamentária.

Considerando ainda outras receitas possíveis da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Sorriso - AGER-SORRISO, como: 
a) Dotações orçamentárias atribuídas pelo Município em seus orçamentos, bem como créditos adicionais;
b) Doações, legados, subvenções e contribuições de qualquer natureza realizadas por entidades não reguladas;
c) Recursos provenientes de convênios, acordos ou contratos celebrados com órgãos de direito público ou entidades privadas, nacionais ou estrangeiras;
d) Rendimentos de operações financeiras que realizar com recursos próprios;
e) valor de multas atribuídas à AGER-SORRISO pela legislação ou em normas regulamentares aplicáveis;
f) Receitas resultantes da aplicação de bens e valores patrimoniais, legados, doações e contribuições, bem como de venda de publicações técnicas, dados e informações, inclusive para fins de licitação pública, de taxas para inscrição em concursos públicos, aluguel ou venda de imóveis de sua propriedade. 

		Considerando que a implantação de uma Agência Reguladora foi uma cobrança desta Casa de Leis, porém, sempre que possível, consideramos o princípio da “economicidade” seu baluarte para desenvolver os trabalhos em prol da sociedade que representa, entendemos a necessidade desta Emenda Modificativa em relação as taxas de regulação e fiscalização;
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